
PROJETO  DE  LEI  N° 147-03/2015 
 

Institui a Lei Geral do Microempreendedor 
Individual, da Microempresa e Empresa de 
Pequeno Porte de Lajeado/RS e cria a 
Central do Empreendedor. 

 
   LUÍS FERNANDO SCHMIDT, Prefeito Municipal de Lajeado, Estado do Rio 
Grande do Sul, 

  FAÇO SABER que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a 
seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 
 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 

   Art. 1º Esta lei regula o tratamento jurídico diferenciado, simplificado e favorecido 
assegurado ao Microempreendedor Individual (MEI), às Microempresas (ME) e Empresas de 
Pequeno Porte (EPP), em conformidade com o que dispõe os arts. 146, III, d, 170, IX, e 179 da 
Constituição Federal e a Lei Complementar Federal nº 123, de 2009, instituindo a "LEI GERAL 
DO MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, DA MICROEMPRESA E EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE DE LAJEADO/RS". 

 
   Parágrafo único. Aplica-se ao Microempreendedor Individual todos os benefícios e 

prerrogativas previstas nesta lei para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte. 
 
   Art. 2º O tratamento diferenciado, simplificado, favorecido e de incentivo às 
Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e ao Microempreendedor Individual incluirá, dentre 
outras ações dos órgãos e entes da Administração Municipal: 

   I – os incentivos fiscais; 
   II – a inovação tecnológica e a educação empreendedora; 

   III – Comitê para Gestão da Rede Nacional para Simplificação do Registro e da 
Legalização de Empresas e Negócios – CGSIM, vinculado à Secretaria da Micro e Pequena 
Empresa da Presidência da República, composto por representantes da União, dos Estados e do 
Distrito Federal, dos Municípios e demais órgãos de apoio e de registro empresarial, na forma 
definida pelo Poder Executivo, para tratar do processo de registro e de legalização de empresários 
e de pessoas jurídicas (Redação pela Lei Complementar nº 147, de 2014); 
   IV – o incentivo à geração de empregos; 
   V – o incentivo à formalização de empreendimentos; 
   VI – a unicidade e simplificação do processo de registro e de legalização de 
empresários e de pessoas jurídicas; 
   VII – a criação de banco de dados com informações, orientações e instrumentos à 
disposição dos usuários; 
   VIII – a preferência nas aquisições de bens e serviços pelo Poder Público 
Municipal; 



   IX – a simplificação, racionalização e uniformização dos requisitos de segurança 
sanitária, metrologia, controle ambiental e prevenção contra incêndios, para os fins de registro, 
legalização e funcionamento de empresários e pessoas jurídicas, inclusive, com a definição das 
atividades de risco considerado alto. 
 
   Art. 3º Fica criado o Comitê Gestor Municipal das Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte, ao qual caberá gerenciar o tratamento diferenciado, simplificado e favorecido ao 
Microempreendedor Individual, às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte de que trata esta 
Lei, competindo a este: 
   I – regulamentar, mediante Resoluções, a aplicação e observância desta Lei; 
   II – gerenciar os subcomitês técnicos que atenderão às demandas específicas 
decorrentes dos capítulos desta Lei; 
   III – estabelecer o regimento interno do Comitê Gestor Municipal, disciplinando as 
omissões desta lei. 
 
   Art. 4º O Comitê Gestor Municipal das Microempresas e Empresas de Pequeno 
Porte, de que trata a presente Lei, será constituído por 13 (treze) membros, com direito a voto, 
representantes dos seguintes órgãos e instituições, indicados pelos mesmos:   
   I – Secretaria de Desenvolvimento Econômico e Inovação; 
   II – Secretaria da Saúde; 

  III – Secretaria do Meio Ambiente; 
   IV – Secretaria do Planejamento; 

V – Secretaria da Fazenda; 
VI – Secretaria da Agricultura; 
VII – Departamento de Trânsito;  

   VIII – Um representante de cada uma das seguintes entidades públicas ou 
privadas: SEBRAE, Associação Comercial e Industrial de Lajeado – ACIL, Sindicato dos 
Contabilistas de Vale do Taquari – SINCOVAT, Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Lajeado 
– STR e Câmara de Diretores Lojistas de Lajeado – CDL, Sindicato de Dirigentes Lojistas – 
SINDILOJAS. 
 
   § 1º O Comitê Gestor Municipal das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 
será presidido pelo Secretário de Desenvolvimento Econômico e Inovação. 
 
   § 2º O Comitê Gestor Municipal das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 
promoverá pelo menos uma conferência anual para a qual serão convocadas as entidades 
envolvidas no processo de geração de emprego e renda e qualificação profissional. 
 
   § 3º O Comitê Gestor Municipal das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 
terá uma Secretaria-Executiva, à qual competem as ações de cunho operacional demandadas pelo 
Conselho e o fornecimento das informações necessárias às suas deliberações. 
 
   § 4º A Secretaria-Executiva mencionada no parágrafo anterior será exercida por 
servidores indicados pela Presidência do Comitê Gestor. 
 
   § 5º O Município, com recursos próprios e/ou em parceria com outras entidades 
públicas ou privadas, assegurará recursos suficientes para garantir a estrutura física e a de pessoal 



necessária à implantação e ao funcionamento do Comitê Gestor Municipal das Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte e de sua Secretaria Executiva. 
 
   Art. 5º Os membros do Comitê Gestor Municipal das Microempresas e Empresas 
de Pequeno Porte serão indicados pelos órgãos ou entidades a que pertençam e nomeados por 
Portaria do Chefe do Executivo Municipal. 
 
   § 1º Cada representante efetivo terá um suplente e mandato por um período de 02 
(dois anos), permitida a recondução. 
 
   § 2º Os representantes das Secretarias Municipais, no caso de serem os próprios 
titulares das respectivas Pastas, terão seus mandatos coincidentes com o período em que 
estiverem no exercício do cargo. 
 
   § 3º O suplente poderá participar das reuniões com direito a voto, devendo exercê-
lo, quando representar a categoria na ausência do titular efetivo. 
 
   § 4º As decisões e deliberações do Comitê Gestor Municipal das Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte serão tomadas sempre pela maioria absoluta de seus membros. 
 
   § 5º O mandato dos conselheiros não será remunerado a qualquer título, sendo 
seus serviços considerados relevantes ao Município. 
 

CAPÍTULO II 
 

DO REGISTRO E DA LEGALIZAÇÃO 
 

SEÇÃO I 
 

DA INSCRIÇÃO E BAIXA 
 

   Art. 6º  Todos os órgãos públicos municipais envolvidos no processo de abertura e 
fechamento de empresas deverão observar os dispositivos constantes da Lei Complementar 
123/09, na Lei nº 11.598/07 e nas Resoluções do Comitê para Gestão da Rede Nacional para a 
Simplificação do Registro e da Legalização de Empresas e Negócios – REDESIM. 
 
   Parágrafo único. O processo de registro do Microempreendedor Individual deverá 
ter trâmite especial e opcional para o empreendedor na forma a ser disciplinada pelo Comitê para 
Gestão da Rede Nacional para a Simplificação do Registro e da Legalização de Empresas e 
Negócios – REDESIM. 
 
    Art. 7º Os requisitos de segurança sanitária, metrologia, controle ambiental e 
prevenção contra incêndios, para os fins de registro e legalização de empresários e pessoas 
jurídicas, deverão ser simplificados, racionalizados e uniformizados pelos órgãos envolvidos na 
abertura e fechamento de empresas, no âmbito de suas competências. 
 



   § 1º Os órgãos e entidades envolvidos na abertura e fechamento de empresas que 
sejam responsáveis pela emissão de licenças e autorizações de funcionamento  somente realizarão 
vistorias após o início de operação do estabelecimento, quando a atividade, por sua natureza, 
comportar grau de risco compatível com esse procedimento. 
 
   § 2º Os órgãos e entidades competentes definirão, em 6 (seis) meses, contados da 
publicação desta Lei Complementar, as atividades cujo grau de risco seja considerado alto e que 
exigirão vistoria prévia. 
 
   § 3º Na falta de legislação estadual, distrital ou municipal específica relativa à 
definição do grau de risco da atividade aplicar-se-á resolução do CGSIM. 
 
   Art. 8º  Exceto nos casos em que o grau de risco da atividade seja considerado 
médio e alto, o Município poderá emitir Alvará de Funcionamento Provisório, que permitirá o 
início de operação do estabelecimento imediatamente após o ato de registro. 
 
   Parágrafo único. Nos casos referidos no caput deste artigo, poderá o Município 
conceder Alvará de Funcionamento Provisório para o microempreendedor individual, para 
microempresas e para empresas de pequeno porte: 
   I – instaladas em área ou edificação desprovidas de regulação fundiária e 
imobiliária, inclusive habite-se; ou 
   II – em residência do microempreendedor individual ou do titular ou sócio da 
microempresa ou empresa de pequeno porte, na hipótese em que a atividade não gere grande 
circulação de pessoas. 
 
   Art. 9º Será assegurado aos empresários e pessoas jurídicas: 
   I – entrada única de dados e documentos;  
   II – processo de registro e legalização integrado entre os órgãos e entes 
envolvidos, por meio de sistema informatizado que garanta:  
   a) sequenciamento das seguintes etapas: consulta prévia de nome empresarial e de 
viabilidade de localização, registro empresarial, inscrições fiscais e licenciamento de atividade;      
    b) criação da base nacional cadastral única de empresas (incluído pela Lei 
Complementar nº 147, de 2014); 
    III – identificação nacional cadastral única que corresponderá ao número de 
inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ.  
 
   § 1º O sistema de que trata o inciso II do caput deve garantir aos órgãos e 
entidades integrados: 
   I - compartilhamento irrestrito dos dados da base nacional única de empresas;  
    II - autonomia na definição das regras para comprovação do cumprimento de 
exigências nas respectivas etapas do processo.  
 
   § 2º A identificação nacional cadastral única substituirá para todos os efeitos as 
demais inscrições, sejam elas federais, estaduais ou municipais, após a implantação do sistema a 
que se refere o inciso II do caput, no prazo e na forma estabelecidos pelo CGSIM.  



   § 3º É vedado aos órgãos e entidades integrados ao sistema informatizado de que 
trata o inciso II do caput o estabelecimento de exigências não previstas em lei. (incluído pela Lei 
Complementar nº 147, de 2014) 
 
   § 4º A coordenação do desenvolvimento e da implantação do sistema de que trata 
o inciso II do caput ficará a cargo do CGSIM.  
 
    Art. 10 O registro dos atos constitutivos, de suas alterações e extinções (baixas), 
referentes a empresários e pessoas jurídicas em qualquer órgão dos 3 (três) âmbitos de governo 
ocorrerá independentemente da regularidade de obrigações tributárias, previdenciárias ou 
trabalhistas, principais ou acessórias, do empresário, da sociedade, dos sócios, dos 
administradores ou de empresas de que participem, sem prejuízo das responsabilidades do 
empresário, dos titulares, dos sócios ou dos administradores por tais obrigações, apuradas antes 
ou após o ato de extinção.  
 
   § 1º O arquivamento, nos órgãos de registro, dos atos constitutivos de empresários, 
de sociedades empresárias e de demais equiparados que se enquadrarem como microempresa ou 
empresa de pequeno porte bem como o arquivamento de suas alterações são dispensados das 
seguintes exigências: 
   I – certidão de inexistência de condenação criminal, que será substituída por 
declaração do titular ou administrador, firmada sob as penas da lei, de não estar impedido de 
exercer atividade mercantil ou a administração de sociedade, em virtude de condenação criminal; 
   II – prova de quitação, regularidade ou inexistência de débito referente a tributo ou 
contribuição de qualquer natureza. 
 
    § 2º Não se aplica às microempresas e às empresas de pequeno porte o disposto no 
§2o do art. 1o da Lei no 8.906, de 4 de julho de 1994. 
 
   § 3º A baixa do empresário ou da pessoa jurídica não impede que, posteriormente, 
sejam lançados ou cobrados tributos, contribuições e respectivas penalidades, decorrentes da falta 
do cumprimento de obrigações ou da prática comprovada e apurada em processo administrativo 
ou judicial de outras irregularidades praticadas pelos empresários, pelas pessoas jurídicas ou por 
seus titulares, sócios ou administradores. (Redação dada pela Lei Complementar nº 147, de 2014) 
 
   § 4º A solicitação de baixa do empresário ou da pessoa jurídica importa 
responsabilidade solidária dos empresários, dos titulares, dos sócios e dos administradores no 
período da ocorrência dos respectivos fatos geradores. 
 
   § 5º Os órgãos referidos no caput deste artigo terão o prazo de 60 (sessenta) dias 
para efetivar a baixa nos respectivos cadastros. 
 
   § 6º Ultrapassado o prazo previsto no § 5º deste artigo sem manifestação do órgão 
competente, presumir-se-á a baixa dos registros das microempresas e a das empresas de pequeno 
porte. 
   Art. 11 Não poderão ser exigidos pelos órgãos e entidades envolvidos na abertura 
e fechamento de empresas, dos 3 (três) âmbitos de governo: 



    I – excetuados os casos de autorização prévia, quaisquer documentos adicionais 
aos requeridos pelos órgãos executores do Registro Público de Empresas Mercantis e Atividades 
Afins e do Registro Civil de Pessoas Jurídicas; 
   II – documento de propriedade ou contrato de locação do imóvel onde será 
instalada a sede, filial ou outro estabelecimento, salvo para comprovação do endereço indicado; 
   III – comprovação de regularidade de prepostos dos empresários ou pessoas 
jurídicas com seus órgãos de classe, sob qualquer forma, como requisito para deferimento de ato 
de inscrição, alteração ou baixa de empresa, bem como para autenticação de instrumento de 
escrituração. 
 
   Art. 12 Fica vedada a instituição de qualquer tipo de exigência de natureza 
documental ou formal, restritiva ou condicionante, pelos órgãos envolvidos na abertura e 
fechamento de empresas, dos 3 (três) âmbitos de governo, que exceda o estrito limite dos 
requisitos pertinentes à essência do ato de registro, alteração ou baixa da empresa. 
 

SEÇÃO II 
 

DO ALVARÁ 
 

   Art. 13 Fica proibido, a expedição de quaisquer licenças ou autorizações 
definitivas de funcionamento, pelo município no âmbito de suas competências, sem a 
apresentação, por parte do proprietário ou de seu procurador, ou pelo responsável pelo uso da 
edificação, do Alvará de Prevenção e Proteção Contra Incêndios – APPCI – expedido pelo Corpo 
de Bombeiros Militar do Estado do Rio Grande do Sul – CBMRS. 
 
    § 1º Para efeitos desta Lei considera-se os graus de risco de atividade aquelas que 
assim foram definidas na Lei Complementar nº 14.376 de 2014. 
 
   § 2º Fica autorizado o município, no âmbito de suas competências, mediante a 
apresentação do protocolo de encaminhamento do APPCI no CBMRS e de uma declaração de 
grau de risco de atividade (incluído), a expedir licenças e/ou autorizações precárias e provisórias 
de funcionamento para as edificações de baixa carga de incêndio, conforme previsto na Tabela 3 
do Anexo A, e em casos de estabelecimentos que realizem atividades ou prestem serviços de 
caráter essencial, ficando, entretanto, condicionada a expedição do alvará definitivo de 
funcionamento à apresentação do APPCI.  
 
   § 3º Cabe ao município, no âmbito de suas competências, acompanhar para que as 
licenças precárias e provisórias de funcionamento estejam de acordo com esta a Lei 
Complementar nº 14.555, de 2014 e sua regulamentação, para fins de revogação das referidas 
licenças ou expedição de alvará definitivo.  
 
   § 4° Destina-se às edificações que apresentem todas as características abaixo:  
   I - de carga de risco de incêndio baixo, conforme Tabela 3 do Anexo A 
(Classificação);  
   II - com área total edificada de até 750m² (setecentos e cinquenta metros 
quadrados);  
   III - com até 2 (dois) pavimentos;  



   IV - que exigirem prevenção pelos sistemas de saída de emergência, iluminação de 
emergência, sinalização de emergência, extintores de incêndio e Brigada de Incêndio;  
   V - das ocupações previstas, neste parágrafo, exclui-se os postos de combustíveis, 
os quais só poderão funcionar com o alvará do Corpo de Bombeiros do Rio Grande do Sul. 
 
   § 5º O prazo do Alvará temporário expedido pelo município deverá ser de no 
máximo 60 (sessenta) dias.  
 
   Art. 14 As secretarias poderão estabelecer prazos de analise diferenciados para 
cada modalidade de licença, em função das peculiaridades da atividade ou empreendimento, bem 
como para a formulação de exigências complementares, desde que observado o prazo máximo de 
06 (seis) meses a contar do ato de protocolar o requerimento até seu deferimento ou 
indeferimento. 
 

SEÇÃO III 
 

DA CENTRAL DO EMPREENDEDOR 
 

   Art. 15  Com o objetivo de orientar os empreendedores, simplificando os 
procedimentos de registro de empresas no município, fica criada a Central do Empreendedor, 
com as seguintes atribuições: 

I – Disponibilizar aos interessados as informações necessárias à emissão da 
inscrição municipal e do alvará de localização, mantendo-as atualizadas nos meios eletrônicos de 
comunicação oficial; 
   II – Protocolo de Registro de Inscrição de Empresas; 

III – Emissão do Parecer de Consulta Previa (Anexo B); 
IV – Orientação acerca dos procedimentos necessários para a regularização da 

situação fiscal e tributária dos contribuintes; 
V – Emissão de certidões de regularidade fiscal e tributária, com emissão da 

Fazenda. 
 
   § 1º Na hipótese de indeferimento de inscrição municipal, o interessado terá a sua 
disposição por meio eletrônico informação a respeito dos fundamentos e será oferecida 
orientação para adequação à exigência legal na Central do Empreendedor, através de consulta no 
site.  
    § 2º Para a consecução dos seus objetivos, na implantação da Central do 
Empreendedor, a administração municipal firmará parceria com outras instituições para oferecer 
orientação acerca da abertura, do funcionamento e do encerramento de empresas, incluindo apoio 
para elaboração de plano de negócios, pesquisa de mercado, orientação acerca de crédito,   
associativismo e programas de apoio oferecidos no município. 
 
   § 3º Durante o andamento do processo o autor poderá acompanhar seu andamento 
pelo site da prefeitura. 
 
   Art. 16 A Central do Empreendedor será instalada no município e funcionará 
como centro integrador, para a orientação, registro e a legalização de empresários e pessoas 



jurídicas, com o fim de promover a integração, em um mesmo espaço físico, dos serviços 
prestados pelas secretarias que a integrem. 
 
   § 1º Compõe o quadro funcional da Central do Empreendedor, incumbidos de: 
   a) 01 (um) Fiscal da Secretaria Fazenda – para atendimento de dúvidas pertinentes, 
bem como atendimento dos empresários, empreendedores, contadores quanto ao Parecer de 
Consulta Prévia e emissão de alvarás; 
   b) 01 (um) Servidor da Secretaria da Fazenda – para atendimento ao MEI e demais 
atividades pertinentes; 
   c) 01 (um) Servidor da Secretaria da Administração – para atendimento do 
protocolo de abertura e alteração de empresas e também para emissão de guias de pagamento da 
taxa de abertura de empresa; 
   d) 01 (um) Fiscal da Secretaria Planejamento – para atendimento de dúvidas 
pertinentes, bem como atendimento dos empresários, empreendedores, contadores quanto ao 
Parecer de Consulta Prévia e ao zoneamento; 
   e) 01 (um) Fiscal da Secretaria da Saúde -  para atendimento de dúvidas 
pertinentes, bem como atendimento dos empresários, empreendedores, contadores quanto ao 
Parecer de Consulta Prévia e ao Alvará Sanitário; 
   f) 01 (um) Fiscal da Secretaria do Meio Ambiente – para atendimento de dúvidas 
pertinentes, bem como atendimento dos empresários, empreendedores, contadores quanto ao 
Parecer de Consulta Prévia e Licença de Operação; 
   g) 02 (dois) Servidores da Secretaria de Desenvolvimento Econômico e Inovação -
 para suporte aos demais servidores das outras secretarias, sendo equipe de apoio para 
desenvolvimento do bom andamento das atividades da Central do Empreendedor, bem como 
atuação junto a demais atividades;  
   h) 01 (um) Servidor da Secretaria de Desenvolvimento Econômico e Inovação - 
para Coordenação e acompanhamento dos trabalhos realizados na Central do Empreendedor. 
 
    § 2º Cada Secretaria deverá designar um servidor com um devido suplente para 
assegurar o funcionamento integral de suas atividades na Central do Empreendedor. 
 
   § 3º Poderá fazer parte da Central do Empreendedor, na qualidade de parceiros, as 
entidades representativas do setor empresarial, em especial das microempresas e empresas de 
pequeno porte, e outras entidades da sociedade civil que tenham como foco principal de atuação 
o apoio e a orientação empresarial. 
 
   § 4° A Secretaria de Desenvolvimento tem como responsabilidade o suporte ao 
cumprimento das atribuições da Central do Empreendedor previstas nesta Lei. 
 
    § 5° Quanto à fiscalização dos trabalhos desenvolvidos pelas demais secretarias, 
dentro da Central do Empreendedor, representadas por seus servidores, se dará pelos próprios 
titulares das pastas. 
 
   Art. 17 A Central do Empreendedor será composta por (incluído com base na 
Legislação REDESIM): 
   I – um Núcleo de Orientação e Informação, que fornecerá serviços de apoio 
empresarial, com a finalidade de auxiliar o usuário na decisão de abertura do negócio, prestar 



orientação e informações completas e prévias para realização do registro e da legalização de 
empresas, inclusive as consultas prévias necessárias, de modo que o processo não seja objeto de 
restrições após a sua protocolização no Núcleo Operacional; 
   II – um Núcleo Operacional, que receberá e dará tratamento, de forma conclusiva, 
ao processo único de cada requerente, contemplando as exigências documentais, formais e de 
informação referentes aos órgãos e entidades que integrem a Redesim. 
 

CAPÍTULO III 
 

DA FISCALIZAÇÃO ORIENTADORA 
 

   Art. 18 A fiscalização municipal, nos aspectos de posturas, do uso do solo, 
sanitário, ambiental e de segurança, relativos às Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e 
demais contribuintes, terá natureza orientadora, por meio do parecer de consulta prévia.  

 
Art. 19 Nos moldes do artigo anterior, quando da fiscalização municipal, será 

observado o critério de dupla visita, para lavratura de auto de infração, exceto na ocorrência de 
reincidência, fraude, resistência ou embaraço à fiscalização.  

 
Parágrafo único. Considera-se reincidência, para fins deste artigo, a prática do 

mesmo ato no período de 12 (doze) meses, contados do ato anterior.  
 
Art. 20 A dupla visita consiste em uma primeira ação, com a finalidade de 

verificar a regularidade do estabelecimento e em ação posterior de caráter punitivo quando, 
verificada qualquer irregularidade na primeira visita, não for efetuada a respectiva regularização 
no prazo determinado. 

 
CAPÍTULO IV 

 
DO REGIME TRIBUTÁRIO 

 
   Art. 21  As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte optantes pelo Simples 
Nacional recolherão o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS com base nesta Lei, 
em consonância com a Lei Complementar Federal nº 147, de 2014, e regulamentação pelo 
Comitê Gestor do Simples Nacional. 

 
Art. 22 O Microempreendedor Individual poderá optar pelo recolhimento do ISS 

em valor fixo mensal, na forma regulamentada pelo Comitê Gestor do Simples Nacional, 
conforme previsto no art. 18-A da Lei Complementar Federal nº 147, de 2014. 

 
Art. 23 A retenção na fonte de ISS das Microempresas ou das Empresas de 

Pequeno Porte optantes pelo Simples Nacional somente será permitida se observado o disposto 
no art. 3º da Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003, e deverá observar as seguintes 
normas: 
   I - a alíquota aplicável na retenção na fonte deverá ser informada no documento 
fiscal e corresponderá ao percentual de ISS previsto nos Anexos III, IV, V ou VI desta Lei 



Complementar nº 147/14 para a faixa de receita bruta a que a microempresa ou a empresa de 
pequeno porte estiver sujeita no mês anterior ao da prestação;  
   II - na hipótese de o serviço sujeito à retenção ser prestado no mês de início de 
atividades da microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá ser aplicada pelo tomador a 
alíquota correspondente ao percentual de ISS referente à menor alíquota prevista nos Anexos III, 
IV, V ou VI desta Lei Complementar;  
   III – na hipótese do inciso II deste artigo, constatando-se que houve diferença entre 
a alíquota utilizada e a efetivamente apurada, caberá à Microempresa ou Empresa de Pequeno 
Porte prestadora dos serviços efetuar o recolhimento dessa diferença no mês subsequente ao do 
início de atividade em guia própria do Município; 
   IV – na hipótese de a Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte estar sujeita à 
tributação do ISS no Simples Nacional por valores fixos mensais, não caberá a retenção a que se 
refere o caput deste artigo; 
   V - na hipótese de a microempresa ou empresa de pequeno porte não informar a 
alíquota de que tratam os incisos I e II deste parágrafo no documento fiscal, aplicar-se-á a 
alíquota correspondente ao percentual de ISS referente à maior alíquota prevista nos Anexos III, 
IV, V ou VI desta Lei Complementar;  
   VI – não será eximida a responsabilidade do prestador de serviços quando a 
alíquota do ISS informada no documento fiscal for inferior à devida, hipótese em que o 
recolhimento dessa diferença será realizado em guia própria do Município; 
   VII – o valor retido, devidamente recolhido, será definitivo, e sobre a receita de 
prestação de serviços que sofreu a retenção não haverá incidência de ISS a ser recolhido no 
Simples Nacional. 

 
SEÇÃO I 

 
DOS BENEFÍCIOS FISCAIS 

 
   Art. 24 O Microempreendedor Individual, a Microempresa e a Empresa de 
Pequeno Porte terão os seguintes benefícios fiscais: 
   I – Redução de 70% (setenta por cento) no primeiro pagamento da Taxa de 
Licença para Localização as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte; 
   II - Ficam reduzidos a 0 (zero) todos os custos, inclusive prévios, relativos à 
abertura, à inscrição, ao registro, ao funcionamento, ao alvará, à licença, ao cadastro, às 
alterações e procedimentos de baixa e encerramento e aos demais itens relativos ao 
Microempreendedor Individual, incluindo os valores referentes a taxas, a emolumentos e a 
demais contribuições relativas aos órgãos de registro, de licenciamento, sindicais, de 
regulamentação, de anotação de responsabilidade técnica, de vistoria e de fiscalização do 
exercício de profissões regulamentadas. 
 
   Art. 25 Os benefícios previstos nesta Lei, não constantes na Lei Complementar 
147/14, aplicam-se somente aos fatos geradores ocorridos após a vigência desta Lei, desde que a 
empresa tenha ingressado no regime geral da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte nos 
termos da Lei Complementar Federal nº 123, de 2009. 
 
 
 



CAPÍTULO V 
 

DO AGENTE DE DESENVOLVIMENTO 
 

   Art. 26 Caberá ao Poder Executivo Municipal a designação de servidor e área 
responsável em sua estrutura funcional para a efetivação dos dispositivos previstos na presente 
lei, observadas as especificidades locais. 
 
   § 1º A função de Agente de Desenvolvimento caracteriza-se pelo exercício de 
articulação das ações públicas para a promoção do desenvolvimento local e territorial, mediante 
ações locais ou comunitárias, individuais ou coletivas, que visem ao cumprimento das 
disposições e diretrizes contidas nesta Lei Complementar, sob supervisão do órgão gestor local 
responsável pelas políticas de desenvolvimento. 
 
   § 2º O Agente de Desenvolvimento deverá preencher os seguintes requisitos: 
   I – residir na área da comunidade em que atuar; 
    II – haver concluído, com aproveitamento, curso de qualificação básica para a 
formação de Agente de Desenvolvimento; 
   III - possuir formação ou experiência compatível com a função a ser exercida.  
 
   § 3º  A Secretaria da Micro e Pequena Empresa da Presidência da República 
juntamente com as entidades municipalistas e de apoio e representação empresarial prestarão 
suporte aos referidos agentes na forma de capacitação, estudos e pesquisas, publicações, 
promoção de intercâmbio de informações e experiências. (Redação pela Lei Complementar nº 
147, de 2014) 
 

CAPÍTULO VI 
 

DA INOVAÇÃO TECNOLÓGICA 
 

SEÇÃO I 
 

DO APOIO À INOVAÇÃO 
 

   Art. 27 A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, e as respectivas 
agências de fomento, as ICT (Instituições de Ciência e Tecnologia), os núcleos de inovação 
tecnológica e as instituições de apoio manterão programas específicos para as microempresas e 
para as empresas de pequeno porte, inclusive quando estas revestirem a forma de incubadoras, 
observando-se o seguinte:  
    I - as condições de acesso serão diferenciadas, favorecidas e simplificadas; 
    II - o montante disponível e suas condições de acesso deverão ser expressos nos 
respectivos orçamentos e amplamente divulgados. 
 
   § 1º  As instituições deverão publicar, juntamente com as respectivas prestações de 
contas, relatório circunstanciado das estratégias para maximização da participação do segmento, 
assim como dos recursos alocados às ações referidas no caput deste artigo e aqueles efetivamente 
utilizados, consignando, obrigatoriamente, as justificativas do desempenho alcançado no período. 



   § 2º As pessoas jurídicas referidas no caput deste artigo terão por meta a aplicação 
de, no mínimo, 20% (vinte por cento) dos recursos destinados à inovação para o desenvolvimento 
de tal atividade nas microempresas ou nas empresas de pequeno porte. 
 
   § 3º  Os órgãos e entidades integrantes da administração pública federal, estadual e 
municipal atuantes em pesquisa, desenvolvimento ou capacitação tecnológica terão por meta 
efetivar suas aplicações, no percentual mínimo fixado neste artigo, em programas e projetos de 
apoio às microempresas ou às empresas de pequeno porte, transmitindo ao Ministério da Ciência, 
Tecnologia e Inovação, no primeiro trimestre de cada ano, informação relativa aos valores 
alocados e a respectiva relação percentual em relação ao total dos recursos destinados para esse 
fim; 
   § 4º A microempresa ou empresa de pequeno porte, fica obrigada, nas hipóteses 
previstas em regulamento, a recolher os impostos e contribuições que deixaram de ser pagos, 
acrescidos de juros e multa, de mora ou de ofício, contados a partir da data da aquisição, no 
mercado interno, ou do registro da declaração de importação – DI, calculados na forma da 
legislação que rege a cobrança do tributo não pago. 
 
   § 5º  Para efeito da execução do orçamento previsto neste artigo, os órgãos e 
instituições poderão alocar os recursos destinados à criação e ao custeio de ambientes de 
inovação, incluindo incubadoras, parques e centros vocacionais tecnológicos, laboratórios 
metrológicos, de ensaio, de pesquisa ou apoio ao treinamento, bem como custeio de bolsas de 
extensão e remuneração de professores, pesquisadores e agentes envolvidos nas atividades de 
apoio tecnológico complementar. 
 
   Art. 28 No primeiro trimestre do ano subsequente, os órgãos e entidades a que 
alude o art. 67 da Lei Complementar nº 147/2014  transmitirão ao Ministério da Ciência e 
Tecnologia relatório circunstanciado dos projetos realizados, compreendendo a análise do 
desempenho alcançado. 
 
   Art. 29  Os órgãos congêneres ao Ministério da Ciência e Tecnologia estaduais e 
municipais deverão elaborar e divulgar relatório anual indicando o valor dos recursos recebidos, 
inclusive por transferência de terceiros, que foram aplicados diretamente ou por organizações 
vinculadas, por Fundos Setoriais e outros, no segmento das microempresas e empresas de 
pequeno porte, retratando e avaliando os resultados obtidos e indicando as previsões de ações e 
metas para ampliação de sua participação no exercício seguinte. 
 

SUBSEÇÃO I 
 

DA GESTÃO DA INOVAÇÃO 
 
   Art. 30 O Poder Público Municipal criará o Núcleo Permanente de Tecnologia e 
Inovação do Município, com a finalidade de promover a discussão de assuntos relativos à 
pesquisa e ao desenvolvimento científico-tecnológico de interesse do Município, o 
acompanhamento dos programas de tecnologia do Município e a proposição de ações na área de 
Ciência, Tecnologia e Inovação de interesse do Município e vinculadas ao apoio a 
Microempresas e a Empresas de Pequeno Porte. 
 



   Parágrafo único. O Núcleo referido no caput deste artigo será constituída por 
representantes, titulares e suplentes, de instituições científicas e tecnológicas, centros de pesquisa 
tecnológica, incubadoras de empresas, parques tecnológicos, agências de fomento e instituições 
de apoio, associações de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte e de Secretaria Municipal 
que o Município vier a indicar. 
 

SEÇÃO II 
 

DO FOMENTO ÀS INCUBADORAS, CONDOMÍNIOS EMPRESARIAIS   
                                     E EMPRESAS DE BASE TECNOLÓGICA 
 

SUBSEÇÃO II 
 

DO AMBIENTE DE APOIO À INOVAÇÃO 
 

   Art. 31 O Poder Público Municipal manterá programa de desenvolvimento 
empresarial, podendo instituir incubadoras de empresas, com a finalidade de desenvolver 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte de vários setores de atividade. 
 
   § 1º A Prefeitura Municipal será responsável pela implementação do programa de 
desenvolvimento empresarial referido no caput deste artigo, por si ou em parceria com entidades 
ou instituições de pesquisa e apoio a Microempresas e a Empresas de Pequeno Porte, órgãos 
governamentais, agências de fomento, instituições científicas e tecnológicas, núcleos de inovação 
tecnológica e instituições de apoio. 
 
   § 2º As ações vinculadas à operação de incubadoras serão executadas em local 
especificamente destinado para tal fim, em parceria com Instituições públicas ou privadas. 
 
   § 3º O prazo máximo de permanência no programa é de 3 (três) anos para que as 
empresas atinjam suficiente capacitação técnica, independência econômica e comercial, podendo 
ser prorrogado por prazo não superior a 1 (um) ano mediante avaliação técnica. 
 
   § 4º Findo o prazo do parágrafo anterior, as empresas participantes se transferirão 
para área de seu domínio ou que vier a ser destinada pelo Poder Público Municipal a ocupação 
preferencial por empresas egressas de incubadoras do Município. 
 
   Art. 32 O Poder Público Municipal poderá criar minidistritos industriais, em local 
a ser estabelecido por lei, e também indicará as condições para alienação dos lotes a serem 
ocupados. 
 
   Art. 33 O Poder Público Municipal apoiará e coordenará iniciativas de criação e 
implementação de parques tecnológicos, inclusive mediante aquisição ou desapropriação de área 
de terreno situada no Município para essa finalidade. 
 
   § 1º Para consecução dos objetivos de que trata o presente artigo, o Município 
poderá celebrar instrumentos jurídicos apropriados, inclusive convênios e outros instrumentos 
jurídicos específicos, com órgãos da administração direta ou indireta, federal ou estadual, bem 



como com organismos internacionais, instituições de pesquisa, universidades, instituições de 
fomento, investimento ou financiamento, buscando promover a cooperação entre os agentes 
envolvidos e destes com empresas cujas atividades estejam baseadas em conhecimento e 
inovação tecnológica. 
 
   § 2º O Poder Público Municipal indicará Secretaria Municipal a quem competirá: 
   I – zelar pela eficiência dos integrantes do Parque Tecnológico, mediante ações 
que facilitem sua ação conjunta e a avaliação de suas atividades e funcionamento; 
   II – fiscalizar o cumprimento de acordos que venham ser celebrados com o Poder 
Público. 

 
CAPÍTULO VII 

 
DO ACESSO AOS MERCADOS 

 
SEÇÃO I 

 
DAS AQUISIÇÕES PÚBLICAS 

 
    Art. 34 Nas contratações públicas de bens, serviços e obras do Município, deverá 
ser concedido tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para as Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte nos termos do disposto na Lei Complementar Federal nº 123, de 
2006. 
   Parágrafo único. Subordinam-se ao disposto nesta Lei, além dos órgãos da 
administração pública municipal direta, os fundos especiais, as autarquias, as fundações públicas, 
as empresas públicas, as sociedades de economia mista e as demais entidades controladas direta 
ou indiretamente pelo Município. 
 
   Art. 35 Para a ampliação da participação das Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte nas licitações, a Administração Pública Municipal deverá divulgar as 
especificações dos bens e serviços contratados de modo a orientar as Microempresas e Empresas 
de Pequeno Porte para que adequem os seus processos produtivos. 
 
   Art. 36 As contratações diretas por dispensa de licitação com base nos incisos I e 
II do artigo 24 da Lei Federal nº 8.666/93, deverão ser preferencialmente realizadas com 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte sediadas no Município ou região. 
 
   Art. 37 Exigir-se-á da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, para 
habilitação em quaisquer licitações do Município para fornecimento de bens para pronta entrega 
ou serviços imediatos, apenas o seguinte: 
   I – cópia de enquadramento de Microempresa ou Empresas de Pequeno Porte, 
autenticada pela Junta Comercial do Estado ou Cartório de Registros Especiais; 
   II – comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma 
restrição. 
 
   Art. 38 A comprovação de regularidade fiscal sem restrições das Microempresa e 



Empresas de Pequeno Porte somente será exigida para efeitos de contratação, e não como 
condição para participação na habilitação. 
 
   § 1º  Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será 
assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que 
o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da 
administração pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 
débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.  
 
    § 2º Entende-se o termo "declarado vencedor" de que trata o parágrafo anterior, o 
momento imediatamente posterior à fase de habilitação, no caso da modalidade de pregão, e nos 
demais casos, no momento posterior ao julgamento das propostas, aguardando-se os prazos para 
regularização fiscal para a abertura da fase recursal. 
 
    § 3º A não regularização da documentação, no prazo previsto no § 1º, implicará na 
preclusão do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, 
na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
 
   § 4º O disposto no parágrafo anterior deverá constar no instrumento convocatório 
da licitação. 
 
    Art. 39  Nas licitações será assegurado, como critério de desempate, preferência de 
contratação para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte. 
 
   § 1º Entende-se por empate aquelas situações em que as ofertas apresentadas pelas 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores 
ao menor preço. 
 
   § 2º Na modalidade de pregão, o intervalo percentual estabelecido no § 1º será 
apurado após a fase de lances e antes da negociação e corresponderá à diferença de até 5 % 
(cinco por cento) superior ao valor da menor proposta ou do menor lance, caso os licitantes 
tenham oferecido. 
 
   Art. 40 Para efeito do disposto no artigo anterior, ocorrendo o empate, proceder-
se-á da seguinte forma: 
   I – a Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte melhor classificada poderá 
apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que 
será adjudicado, em seu favor o objeto; 
   II – não ocorrendo a contratação da Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, 
na forma do inciso I, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na 
hipótese dos §§ 1º e 2º do art. 28, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 
   III – no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ 1º e 2º do art. 
28 será realizado sorteio entre elas para que se identifique àquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta. 



 
   § 1º Na hipótese da não contratação nos termos previstos nos incisos I, II e III, o 
contrato será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 
 
   § 2º O disposto neste artigo somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não 
tiver sido apresentada por Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. 
 
    § 3º No caso de pregão, após o encerramento dos lances, a Microempresa ou 
Empresa de Pequeno Porte melhor classificada será convocada para apresentar nova proposta no 
prazo máximo de 10 (dez) minutos por item em situação de empate, sob pena de preclusão, 
observado o disposto no inciso III deste artigo. 
 
   § 4º Nas demais modalidades de licitação, o prazo para os licitantes apresentarem 
nova proposta deverá ser estabelecido pelo órgão ou entidade licitante, e deverá estar previsto no 
instrumento convocatório, sendo válido para todos os fins a comunicação feita na forma que o 
edital definir. 
 
   Art. 41 Para fins do disposto nesta lei, o enquadramento como Microempresa e 
Empresa de Pequeno Porte se dará nas condições do art. 3º do Estatuto Nacional da 
Microempresa e Empresa de Pequeno Porte – Lei Complementar Federal nº 123/09. 
 
    Art. 42 O Município proporcionará a capacitação dos pregoeiros, da equipe de 
apoio e dos membros das Comissões de Licitação da Administração Municipal sobre o que 
dispõe esta Lei. 
 
   Art. 43 Para o cumprimento do disposto no art. 47 da Lei Complementar Federal 
nº 123/09, a Administração Pública: 
    I - deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de 
microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até        
R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);  

II - poderá, em relação aos processos licitatórios destinados à aquisição de obras e 
serviços, exigir dos licitantes a subcontratação de microempresa ou empresa de pequeno porte;  
   III – deverá estabelecer, em certames para aquisição de bens de natureza divisível, 
cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a contratação de microempresas e 
empresas de pequeno porte.  
 
    Parágrafo único. Na hipótese do inciso II do caput deste artigo, os empenhos e 
pagamentos do órgão ou entidade da administração pública poderão ser destinados diretamente às 
microempresas e empresas de pequeno porte subcontratadas.   

 
SEÇÃO II 

 
ESTÍMULO AO MERCADO LOCAL 

 
   Art. 44  A Administração Municipal incentivará a realização de feiras nos 
seguimentos de comércio, indústria e serviços. 



 
CAPÍTULO VIII 

 
DO ESTÍMULO AO CRÉDITO E À CAPITALIZAÇÃO 

 
   Art. 45 A Administração Pública Municipal, para estímulo ao crédito e à 
capitalização dos Microempreendedores, Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, poderá 
reservar em seu orçamento anual percentual a ser utilizado para apoiar programas de crédito e ou 
garantias, isolados ou suplementarmente aos programas instituídos pelo Estado ou a União, de 
acordo com regulamentação do Poder Executivo. 

 
   Art. 46 A Administração Pública Municipal fomentará e apoiará a criação e o 
funcionamento de linhas de microcrédito operacionalizadas através de instituições, tais como 
cooperativas de crédito, sociedades de crédito ao empreendedor e Organizações da Sociedade 
Civil de Interesse Público – Oscip, dedicadas ao microcrédito com atuação no âmbito do 
Município ou da região. 

 
   Art. 47 A Administração Pública Municipal fomentará e apoiará a criação e o 
funcionamento de estruturas legais focadas na garantia de crédito com atuação no âmbito do 
Município ou da região. 

 
   Art. 48 A Administração Pública Municipal fomentará e apoiará a instalação e a 
manutenção, no Município, de cooperativas de crédito e outras instituições financeiras, públicas e 
privadas, que tenham como principal finalidade a realização de operações de crédito com 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte. 

 
    Art. 49 A Administração Pública Municipal fica autorizada a criar Comitê 
Estratégico de Orientação ao Crédito, coordenado pelo Poder Executivo do Município, e 
constituído por agentes públicos, associações empresariais, profissionais liberais, profissionais do 
mercado financeiro, de capitais e/ou de cooperativas de crédito, com o objetivo de sistematizar as 
informações relacionadas a crédito e financiamento e disponibilizá-las aos Microempreendedores 
e às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte do Município, por meio das Secretarias 
Municipais competentes. 

 
   § 1º Por meio desse Comitê, a administração pública municipal disponibilizará as 
informações necessárias aos empresários das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 
localizados no município a fim de obter linhas de crédito menos onerosas e com menos 
burocracia. 

§ 2º Também serão divulgadas as linhas de crédito destinadas ao estímulo à 
inovação, informando-se todos os requisitos necessários para o recebimento desse benefício. 
 
   § 3º A participação no Comitê não será remunerada. 

 
CAPÍTULO IX 

 
DO ASSOCIATIVISMO 



 
   Art. 50  O Poder Executivo incentivará Microempresas e Empresas de Pequeno 
Porte a organizarem-se em cooperativas, na forma das sociedades previstas no artigo 56 da Lei 
Complementar Federal 147, de 2014, ou outra forma de associação para os fins de 
desenvolvimento de suas atividades. 

 
   Parágrafo único. O Poder Executivo poderá alocar recursos para esse fim em seu 
orçamento. 
 
   Art. 51 A Administração Pública Municipal deverá identificar a vocação 
econômica do Município e incentivar o fortalecimento das principais atividades empresariais 
relacionadas a ela, por meio de associações e cooperativas. 

 
   Art. 52 O Poder Executivo adotará mecanismos de incentivo às cooperativas e 
associações, para viabilizar a criação, a manutenção e o desenvolvimento do sistema associativo e 
cooperativo no Município através do(a): 

I – estímulo à inclusão do estudo do cooperativismo e associativismo nas escolas 
do município, visando ao fortalecimento da cultura empreendedora como forma de organização 
de produção, do consumo e do trabalho; 

II – estímulo à forma cooperativa de organização social, econômica e cultural nos 
diversos ramos de atuação, com base nos princípios gerais do associativismo e na legislação 
vigente; 
   III – estabelecimento de mecanismos de triagem e qualificação da informalidade, 
para implementação de associações e sociedades cooperativas de trabalho, visando à inclusão da 
população do município no mercado produtivo, fomentando alternativas para a geração de 
trabalho e renda; 

IV – criação de instrumentos específicos de estímulo à atividade associativa e 
cooperativa destinadas à exportação; 

V – apoio aos funcionários públicos e aos empresários locais para organizarem-se 
em cooperativas de crédito e consumo; 

VI – cessão de bens e imóveis do município. 
 

CAPÍTULO X 
 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
 

   Art. 53 A Administração Pública Municipal, como forma de estimular a criação de 
novas micro e pequenas empresas no município e promover o seu desenvolvimento, incentivará a 
criação de programas específicos de atração de novas empresas de forma direta ou em parceria 
com outras entidades públicas ou privadas. 

 
   Art. 54 Toda a concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza 
tributária da qual decorra renúncia de receita deverá atender ao disposto no art. 14 da Lei 
Complementar 101/2000. 

 
   Art. 55 As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta das dotações 
constantes do orçamento municipal. 



 
   Art. 56 Revogam-se as demais disposições em contrário, especialmente a Lei nº 
8.225/2009. 

 
Art. 57 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Gabinete do Prefeito, 14 de julho de 2015. 
 
 
 
 
 
 
 
  Luís Fernando Schmidt, 
                                    Prefeito. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

 



ANEXO  A 

CÓDIGO ESTADUAL SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIO 

TABELAS DE CLASSIFICAÇÃO 

 

 

TABELA 3 

CLASSIFICAÇÃO DAS EDIFICAÇÕES E ÁREAS DE RISCO QUANTO À CARGA DE 

INCÊNDIO 

 

Risco Carga de Incêndio MJ/m² 

Baixo até 300MJ/m² 

Médio Entre 300 e 1.200MJ/m² 

Alto Acima de 1.200MJ/m² 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ANEXO  B 
PARECER DE CONSULTA PRÉVIA 

FORMULÁRIO 
PADRÃO

 



 
Mensagem Justificativa ao 
Projeto de Lei n° 147-03/2015 
 
 
 
  Lajeado,  14 de julho de 2015. 
 
 
 
  Senhor Presidente e 
  Demais Vereadores: 
 

 
   Encaminhamos à apreciação desse Poder Legislativo, o anexo Projeto de Lei que 
institui a Lei Geral do Microempreendedor Individual, da Microempresa e Empresa de Pequeno 
Porte de Lajeado/RS e cria a Central do Empreendedor. 

 
   A Lei nº 8.225, de 20/10/20009, foi elaborada tendo por base a Lei Complementar  
nº 123, de 14/12/2006, que institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de 
Pequeno Porte. 
 

No ano passado, a Lei Complementar nº 123/2006 sofreu algumas alterações 
através da Lei Complementar nº 147, de 07/08/2014, da qual apresentamos nova proposta de lei 
com as devidas adequações. 

 
   Informamos, também, que com o objetivo de uma entrada única de documentos, 

simplificando e agilizando os Processos de abertura de Empresas no Município de Lajeado, 
propomos a criação da Central do Empreendedor. 

 
Solicitamos que a matéria seja apreciada em regime de urgência, com amparo no 

art. 89 da Lei Orgânica Municipal. 
 
Atenciosamente, 

 
 
 
                        Luís Fernando Schmidt 
                                                                      Prefeito 
 
 

 
Exmo. Sr. 
Ver.  Carlos Eduardo Ranzi, 
Presidente da Câmara de Vereadores, 
LAJEADO – RS. 
 


